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PARECER Nº 1325, DE 2024

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 420, DE 2023
De autoria do deputado Atila Jacomussi, o projeto em epígrafe almeja instituir a "Semana Estadual da Maternidade Atípica".
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, a proposição foi aprovada, quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Tendo em vista a aprovação do regime de urgência e a alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 2º e 13 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.

No mérito, o projeto merece prosperar. A maternidade atípica está relacionada a questões como desestruturação familiar, família com filhos portadores do Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), dentre outros. A semana terá o condão de concorrer para a promoção de política públicas que amparem mães atípicas nos cuidados de seus filhos.
Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, verificamos que as ações pretendidas pela propositura não concorrem para o aumento da despesa ou a redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 420/2023.
Carla Morando – Relatora
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